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Ofício nº 42/2026 – GVPO 
 
 
 

Toledo, 8 de setembro de 2026. 
 
 
 

A Sua Excelência o Senhor 
MARIO CÉSAR COSTENARO 
Prefeito do Município de Toledo 

Toledo – Paraná 

 
 
 
 
 
 

Assunto: Solicitação diligencia ao poder executivo solicitando informação. 
 
 
 
 
 
 
Senhor Prefeito, 
 
Em face da tramitação do Projeto de Resolução nº 28, de 2026, de 

autoria da Mesa Diretora, Referenda o 6° Termo Aditivo de Convênio celebrado entre 
o Município de Toledo e a Associação dos municípios do Oeste Paranaense - AMOP, 
visando a cedência da servidora Caroline Recalcatti, a Comissão De Constituição e 
Justiça (CCJ) solicita que o Poder Executivo manifestação acerca do parecer jurídico 
da Câmara Municipal sobre o referido projeto. 

 
A solicitação visa esclarecer e sanar as dúvidas apontadas, de forma a 

garantir a plena análise e tramitação do Projeto de Resolução nº 28, de 2026. 
 

 
 
 
 

Professor Oséias 
vereador 
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link: https://toledo.votacaoeletronica.inf.br/?sec=proposicao&id=74224 

https://toledo.votacaoeletronica.inf.br/pdf.view.php?filename=parecer_da_procurador

ia_juridica&url=uploads/78068.pdf 

  

Questões: 

a. seja esclarecida e regularizada a celebração do 6º Termo Aditivo após o 

término da vigência anterior, preferencialmente mediante celebração de novo 

Termo de Convênio, caso não exista fundamento jurídico específico que 

permita a prorrogação retroativa; 

b. seja esclarecida a situação funcional da servidora no período compreendido 

entre 1º e 15 de julho de 2026; 

c. seja juntado o Ofício de Gabinete nº 099/2026 da AMOP, mencionado como 

fundamento do próprio Termo Aditivo; 

d. seja demonstrado expressamente o interesse justificado do Poder Municipal na 

manutenção da cedência com ônus para o órgão de origem, em cumprimento 

ao artigo 5º, inciso III, da Lei nº 2.200/2015; 

e. sejam juntados, ou ao menos expressamente referenciados no processo, o 

Termo de Convênio originário e seus aditivos anteriores; 
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